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MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL
PROMOTORIA ELEITORAL DA ----ª ZONA ELEITORAL 


EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ ELEITORAL DA ___ª ZONA ELEITORAL DO ESTADO DO CEARÁ
Autos n. 00029-75.2016.6.08.0000
Representante: ministério Público Eleitoral

Representado: Joel Sandro Macoppi

O Ministério Público Eleitoral, por intermédio do Promotor de Justiça Eleitoral abaixo assinado, vem, com base no § 8º do art. 96 da Lei n. 9.504/1997, apresentar RECURSO INOMINADO contra a decisão que julgou improcedente a representação por propaganda eleitoral veiculada por Joel Sandro Macoppi (fls. 44-50).



As razões recursais seguem em separado. Em juízo de retratação, caso a decisão recorrida seja mantida, requer-se o encaminhamento do presente recurso ao Tribunal Regional Eleitoral Do Ceará. 

______________, ___ de __________ de 2016.

Promotor Eleitoral
EXCELENTÍSSIMOS SENHORES JUÍZES ELEITORAIS DO TRIBUNAL DE REGIONAL ELEITORAL DO ESTADO DO CEARÁ
Autos n. 00029-75.2016.6.24.0076

Origem: ____ª Zona Eleitoral – Cidade 
Recorrente: Ministério Público Eleitoral

Recorrido: Joel Sandro Macoppi

RAZÕES DE RECURSO INOMINADO

I. Relatório

O Ministério Público Eleitoral ajuizou a presente Representação contra Joel Sandro Macoppi, já qualificado, em razão de propaganda eleitoral antecipada, promovida através da divulgação em "outdoors" dos dizeres:

Vereador MACOPPI

Apresenta Projeto de Mudança:

* Redução Salários dos Vereadores
* Acabar com diárias na Câmara


Ao examinar a inicial, o Juiz Eleitoral da ___ª Zona Eleitoral proferiu decisão julgando improcedente a representação por entender que a ausência de pedido explícito de votos enquadra os "outdoors" apenas como divulgações de atos legislativos, diante da nova redação conferida ao art. 36-A da Lei n. 9.504/1997 pela Lei n. 13.165/2015.

Por não concordar com a decisão proferida, o Ministério Público Eleitoral recorre visando sua reforma, para que a representação seja julgada procedente, e o representado seja condenado nas sanção previstas em lei.

II. Razões

A reforma eleitoral (Lei n. 13.165/2015) não revogou a vedação da propaganda implícita ou subliminar.

Embora seja um direito-dever do parlamentar a divulgação de seus atos, ela deve ser efetivada com certas restrições, pois o detentor de cargo eletivo não pode fazer de sua prestação de contas plataforma para lançamento de futura candidatura. É vedado "[...] que a publicação tenha conotação de propaganda eleitoral, a qual, portanto, há de aferir-se segundo critérios objetivos e não conforme a intenção oculta de quem a promova".

Por isso é que a dita divulgação das atividades parlamentares teve conotação eleitoral, com apresentação de projeto, proposta, com projeção de futura candidatura ou claro lançamento de campanha, fato passível de ser enquadrado como propaganda eleitoral.

Se o entendimento do magistrado estivesse correto, então a cidade, a qualquer tempo, pode virar um verdadeiro carnaval com veiculação de outdoors, carros de som, carreatas, distribuição de santinhos, calendários e chaveiros, tudo com nome e foto de pessoas associadas a projetos de mudanças para cidade ou promessas de distribuição de cestas básicas como proposta de melhoria das condições de vida do povo. E para evitar enquadrar tal conduta como propaganda eleitoral antecipada, bastaria não haver pedido explícito de voto. Esse não foi o objetivo do legislador! 

Em verdade, neste caso a divulgação da atividade parlamentar objetivou, nitidamente, a realização de propaganda eleitoral e promoção pessoal de Joel Sandro Macoppi.

Conforme se observa das fotos anexas à representação, o representado, ora recorrido, veiculou propaganda em pelo menos dois outdoors (Rua Coronel Fedderesen, em terreno em frente à Loja Salfer, e na Rua João Bertoli, na altura do número 410, no centro da cidade), com os seguintes dizeres:

Vereador MACOPPI

Apresenta Projeto de Mudança:

* Redução Salários dos Vereadores
* Acabar com diárias na Câmara


A mensagem contida no outdoor, embora não faça expressa referência a uma candidatura, constitui franca e deliberada exposição do nome do Vereador Macoppi ao eleitorado do município, buscando firmá-lo no inconsciente do eleitor como pessoa já conhecida e potencial candidato nas próximas eleições. Naturalmente, essa mensagem publicitária facilita a aceitação da propaganda eleitoral futura, esta sim de maneira explícita, gerando proveitos psicológicos mais significativos do que a própria propaganda eleitoral direta, exatamente por proporcionar essa aceitação inconsciente, por parte dos eleitores, do nome do futuro candidato.

Isto porque, mesmo sem referência explícita à candidatura (seria impossível fazê-lo neste momento, ou seja, antes da convenção) e sem pedido expresso de voto, a divulgação consegue tornar conhecido um nome que, num futuro próximo, poderá ser anunciado como candidato a Prefeito, Vice-Prefeito ou Vereador. A propaganda antecipadamente veiculada gera proveito no futuro, por ocasião do início da disputa eleitoral, quando o eleitorado terá a sensação de que já conhece o candidato, facilitando a assimilação das suas propostas e, por conseguinte, desequilibrando a disputa e ferindo o princípio da isonomia que deve orientar todo o processo eleitoral. 

Em síntese, a divulgação maciça do nome e/ou da imagem, como vem sendo feito pelo recorrido, prepara os caminhos da campanha eleitoral direta, a ser deflagrada posteriormente, quando então não será ele desconhecido do eleitorado, podendo-se contabilizar os resultados eleitorais positivos dessa divulgação.

Note-se que as propostas veiculadas possuem evidente cunho político e apelo popular – redução do próprio salário –,  de modo a criar em favor do propagandista empatia com os eleitores e a imagem de homem público preocupado com a contenção de gastos do Erário. Ainda, a propaganda ora combatida emprega a expressão "Projeto de Mudança", saltando aos olhos a intenção de incutir na população a ideia de que Vereador Macoppi é agente promotor de mudanças nas políticas municipais.

Indiscutivelmente, a mensagem tem objetivos eleitorais.

A potencialidade da candidatura do recorrido, a veiculação de propostas evidentemente políticas e apelativas, a menção a projetos de "mudança" e o momento da veiculação dessas mensagens compõe o conceito de propaganda eleitoral subliminar, aquela que disfarçadamente atua no inconsciente do eleitor, nele criando a necessidade ou, no mínimo, a conveniência de aderir a essas ideias e, quem sabe, no futuro apoiar o candidato que anunciou tais propostas.

Então, trata-se mesmo de propaganda de cunho nitidamente eleitoral.

E como se sabe, a propaganda eleitoral só é permitida a partir de 15 de agosto do ano da eleição, consoante art. 36, da Lei das Eleições (Lei n. 9.504/1997). Antes disso, qualquer mensagem levada ao conhecimento do eleitor, sugerindo direta ou indiretamente, expressa ou dissimuladamente a candidatura, caracteriza a infração cível eleitoral tipificada no § 3º do citado artigo e sancionada com multa de R$ 5.000,00 a R$ 25.000,00. 

A doutrina eleitoral não discrepa quanto à possibilidade de caracterizar-se a infração a partir de mensagens subliminares, desde que possível extrair, do seu conjunto, a mensagem eleitoral disfarçada, que sugere a candidatura.

Nesse sentido, Pedro Roberto Decomain destaca:

Embora, a rigor, somente se possa falar em propaganda eleitoral, segundo já se disse nas notas ao caput, depois que haja candidatos, o que apenas tem lugar a partir do pedido de registro, não se pode fechar os olhos à realidade da dinâmica partidária e eleitoral, que muitas vezes já define candidaturas mesmo antes da escolha formal pelas convenções partidárias. Daí a possibilidade de que, ocorrendo isso, aquele que já se tenha por futuro candidato, sinta-se tentado a veicular a sua potencial candidatura e buscar convencer os eleitores a sufragá-la...

Segundo Vera Maria Nunes Michels, “propaganda eleitoral é toda a ação destinada ao convencimento do eleitor para angariar votos”.
 Já Fávila Ribeiro, citado por Vera Michels, “a propaganda é um conjunto de técnicas empregadas para sugestionar pessoas na tomada de decisão”.

Ora, o recorrido é atualmente Vereador da cidade. Logo, tem um potencial inegável para se candidatar à reeleição ou a cargo no Poder Executivo. Inclusive, esse já é o seu segundo mandato. Então, evidente que muito provavelmente será candidato nas próximas eleições.

Nem se diga que, no presente caso, o Vereador está divulgando atos parlamentares e debates legislativos. Note-se que a propaganda não faz menção a nenhum projeto de lei, nenhuma sessão da Câmara de Vereadores ou audiência pública marcada para debater aquelas propostas. Nada! Simplesmente o Vereador anuncia uma proposta de mudança para a política de remuneração dos vereadores municipais. Não se trata, portanto, de divulgação de projetos ou opiniões parlamentares, mas sim projetos e propostas políticas tipicamente formuladas em épocas de eleição.

Como se disse, o Vereador Macoppi já está no seu segundo mandato e, desde que o Promotor signatário mudou-se para Taió, há mais de seis meses, NUNCA observou o Vereador veicular outdoor com ideias dessa natureza. Com certeza tempo não lhe faltou para lançar, debater e divulgar essas propostas entre a população taioense. Por que só às vésperas do processo eleitoral resolveu fazê-lo? Será que somente nesse momento o Vereador teve a ideia de reduzir o próprio salário? Será que somente agora, já no final do seu segundo mandato, o Vereador reparou que o seu subsídio e as diárias são muito elevados em face da sua carga de trabalho como representante do povo taioense?

Não, absolutamente a ideia não é nova. A propaganda somente foi veiculada agora, porque 2016 é ano de eleição! Isso está claro como um raio de sol.

A veiculação de mensagens publicitárias reveladoras de plataformas políticas e a associação direta ao nome e/ou imagem do potencial candidato, às vésperas da campanha, traduz-se em antecipação da propaganda eleitoral.

Nesse sentido, colhe-se da jurisprudência especializada:

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROVIMENTO. RECURSO ESPECIAL. PROVIMENTO PARCIAL. MULTA NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO AFASTADA. PROPAGANDA PARTIDÁRIA. PROPAGANDA ANTECIPADA SUBLIMINAR. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO CONFIGURADO. DESPROVIMENTO.

 1. Constitui ato de propaganda eleitoral aquele que leva ao conhecimento geral, ainda que de forma dissimulada, a candidatura, a ação política ou as razões que induzam a concluir que o beneficiário seja o mais apto para a função pública. Precedentes.

 2. A Corte Regional, soberana na análise dos fatos e provas, constatou estar caracterizada a propaganda eleitoral antecipada. Rever esse posicionamento implicaria reexame de provas, o que é vedado em sede de recurso especial (Súmulas nos 279/STF e 7/STJ).
3. Divergência jurisprudencial não caracterizada, ante a ausência de similitude fática entre os julgados confrontados.
4. Agravo regimental desprovido.
(Agravo Regimental em Agravo de Instrumento nº 9936, Acórdão de 24/06/2010, Relator(a) Min. MARCELO HENRIQUES RIBEIRO DE OLIVEIRA, Publicação: DJE - Diário da Justiça Eletrônico, Data 05/08/2010, Página 84 )

REPRESENTAÇÃO. PROPAGANDA ELEITORAL ANTECIPADA.
1. A propaganda eleitoral antecipada pode ficar configurada não apenas em face de eventual pedido de votos ou de exposição de plataforma ou aptidão política, mas também ser inferida por meio de circunstâncias subliminares, aferíveis em cada caso concreto, afigurando correta a decisão regional que, diante do fato alusivo à distribuição de calendários, com fotografia e mensagem de apoio, concluiu evidenciada a propaganda extemporânea.

  2. A jurisprudência desta Corte, firmada nas eleições de 2006, é de que mensagens de felicitação veiculadas por meio de outdoor configuram mero ato de promoção pessoal se não há referência a eleições vindouras, plataforma política ou outras circunstâncias que permitam concluir pela configuração de propaganda eleitoral antecipada, ainda que de forma subliminar.

  Agravos regimentais desprovidos.

(AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL ELEITORAL nº 28378, Acórdão de 25/08/2010, Relator(a) Min. ARNALDO VERSIANI LEITE SOARES, Publicação: DJE - Diário da Justiça Eletrônico, Data 01/10/2010, Página 35 DJE - Diário da Justiça Eletrônico, Data 07/10/2010, Página 21)

REPRESENTAÇÃO. PROPAGANDA ELEITORAL ANTECIPADA. OUTDOOR.
 1. Na linha da jurisprudência do Tribunal, recebem-se como agravo regimental os embargos de declaração opostos contra decisão monocrática.

 2. É de se reconhecer a configuração da propaganda eleitoral extemporânea por intermédio de mensagem em outdoor com fotografia em grande destaque do prefeito, candidato à reeleição, com alusões à sua maciça aprovação popular.

 3. Conforme jurisprudência desta Corte, para verificação de propaganda subliminar, não deve ser observado apenas o texto da propaganda, mas também outras circunstâncias, tais como imagens, fotografias, meios, número e alcance da divulgação.

 (Embargos de Declaração em Agravo de Instrumento nº 10010, Acórdão de 12/11/2009, Relator(a) Min. ARNALDO VERSIANI LEITE SOARES, Publicação: DJE - Diário da Justiça Eletrônico, Data 01/02/2010, Página 432)

No presente caso, a situação é ainda mais grave, já que a veiculação da propaganda se deu através do uso de outdoor, cujo emprego, desde 2006, é vedado expressamente pela lei eleitoral (art. 39, § 8º, da Lei n. 9.504/1997), sujeitando o infrator a multa de R$ 5.000,00 a R$ 15.000,00.

À vista do exposto, o Ministério Público Eleitoral requer seja o presente recurso conhecido e provido, a fim de que a sentença seja reformada, julgando-se procedente a representação para ordenar a remoção da propaganda e condenar o representado ao pagamento das multas previstas nos art. 36, § 3º (propaganda antecipada), e 38, § 8º (propaganda em outdoor), ambos da Lei n. 9.504/97.

________________, ___ de _____________ de 2016.

Promotor Eleitoral
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